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    INTRODUÇÃO




    Não existem dúvidas de que as maiores crueldades experimentadas pela humanidade nos últimos três séculos foram operadas pelo Estado. Não aconteceram para ganho pessoal individual ou em razão de psicopatologias que alienam dos humanos a capacidade de pensar racionalmente. Aconteceram porque ideologias permitiram que Estados operassem a aniquilação, o não reconhecimento, a fome, a miséria e a prisão de humanos.




    As ideologias que movem os Estados são ainda mais cruéis. Permitem a justificação da brutalidade e a sua transformação no mais banal dos atos. Através de rótulos como crise, danos colaterais, moralidade e intervenção humanitária, entre outros, escusa-se a destruição do outro como um ato imprevisível, irrefreável e, por isso, justo.




    Diante de tamanhas atrocidades, parece banal qualquer quantidade de atenção dispensada aos delitos do cotidiano - ainda que necessária. A esses atos, dispensa-se o rótulo com maior efeito retórico já produzido pelas sociedades: o crime. Este rótulo, contudo, enquanto capturado pelo Estado através da tipificação jurídica, serve apenas para afirmar condutas passíveis de punição, também jurídica. Enquanto instrumento do Estado, jamais servirá para coibir as perversidades operadas através daquele.




    É por isso que, insatisfeitos, criminólogos como o casal Schwendiger, Roberto Lyra, Ronald Kramer, Tony Ward, Penny Green, William Chambliss e outros, embarcaram na produção de um saber para além do Estado. Um saber que coloca o Estado no banco dos réus, enquanto suas ações e omissões são perquiridas e julgadas para que, ao fim, o rótulo furtado possa ser aplicado. Os instrumentos desses estudiosos são a teoria e o comprometimento com a justiça social através do respeito aos direitos humanos.




    Desses criminólogos, contribuições relevantes podem ser extraídas na construção de uma criminologia dos crimes de Estado. A partir deles, novos instrumentos analíticos ficaram à disposição dos que desejam iluminar e fazer cessar as atrocidades cometidas por e pelo Estado. Através desses instrumentos, pesquisas cujo escopo é estudar crimes de Estado como, por exemplo, o genocídio antissemita pela Alemanha Nazista, a guerra do Iraque promovida pelos Estados Unidos, o massacre do Carandiru e as violências policiais nos países em desenvolvimento, ganham novas abordagens.




    A criminologia dos crimes de Estado ainda é um ramo pequeno comparado aos outros ramos da criminologia oriundos das vertentes ortodoxa e crítica. No Brasil, especialmente pelo relativamente pouco contato com as produções mais recentes do pensamento criminológico norte-americano e inglês, pouco se tem produzido e divulgado sobre o assunto. O país, no entanto, é um laboratório para o desenvolvimento desta teoria, vide a quantidade de violência diariamente produzida contra os direitos humanos de sua população. O cárcere, a polícia, as políticas de distribuição de renda, o racismo, a corrupção, são diversos os pontos que permitem a análise florescer.




    Trazer esse pensamento para a realidade brasileira, assim para toda a América Latina, requer cuidados especiais quanto à leitura dos direitos humanos. Ainda que o país seja signatário de diversas normas internacionais sobre direitos humanos, bem como os tenha tornado em grande parte direitos fundamentais na constituição, a sua construção está sempre no conflito entre o jurídico e o real – este verdadeiramente oriundo do poder popular. É por isso que, junto ao saber criminológico de crimes de Estado, é necessária uma teoria crítica dos direitos humanos.




    Levando em conta a realidade do país, propõe-se com o presente trabalho um estudo de um caso específico a partir da teoria dos crimes de Estado. O fenômeno costumeiramente chamado de “Crise” da Segurança Pública do Espírito Santo, que ocorreu em 2017, ao qual se atribuiu a morte de mais de duzentas pessoas e danos relevantes à economia do Estado.




    É possível atribuir o rótulo de crime de estado à “Crise” da Segurança Pública do Espírito Santo? Para responder esse problema, é necessário mergulhar nas contradições sócio-histórico-econômicas que criaram as condições objetivas da chamada “Crise”. Ao identificar os papeis dos agentes estatais na deflagração do fenômeno e a ideologia que legitima a atuação desses agentes, torna-se possível a rotulação.




    Essa investigação, no entanto, é uma atividade complexa. Na simplificação, corre-se o risco de tomar por óbvio o aparente e não compreender o fenômeno em sua realidade concreta – como, por exemplo, rotular como responsáveis e culpabilizar apenas os policiais paralisados pelo ocorrido. A não simplificação exige a análise da realidade aparente por uma teoria, para situá-la como um produto econômico, social e histórico, a partir de um método dialético. Essa complexidade foi a responsável por, além de definir o método, dar ao presente trabalho a sua ordem de exposição.




    Por isso, no primeiro capítulo, preocupa-se em estabelecer um acordo semântico quanto as bases teóricas que nortearão o estudo. Para tanto, a análise das teorias dos crimes de Estado exige um mergulho nas disputas criminológicas sobre o significado de crime que possibilitaram a sua produção, demarcando seus limites epistemológicos.




    Para apresentação dessa criminologia de crimes de Estado, foi necessário pesquisar nas décadas recentes da pesquisa criminológica (principalmente da norte-americana e da inglesa), autores e premissas que constituíram marcos desse ramo. Essa atividade investigativa atribuiu ao capítulo maior tamanho e complexidade teórica, destoando necessariamente do resto do trabalho. Além do instrumental teórico referente à criminologia de crimes de Estado, construiu-se uma ponte com o pensamento teórico crítico dos direitos humanos. O motivo do diálogo entre teorias foi o de possibilitar uma adequação melhor de uma leitura da realidade latino-americana pela criminologia em estudo, bem como contribuir para o enriquecimento da teoria.




    Desta forma, captura-se as ferramentas conceituais da criminologia dos crimes de Estado, como: a ideia de que o crime não deve ser reduzido apenas à sua forma jurídica ou ao comportamento desviante; a relação entre legitimidade e consciência política hegemônica; a relevância da observação de padrões que contenham desvios organizacionais no Estado; e o papel dos direitos humanos na criminalização e na rotulação.




    Essas ferramentas são utilizadas como chaves de leitura para o fenômeno em estudo, tanto na percepção de sua aparência imediata, quanto na compreensão de sua forma real. Ao final do capítulo, a leitura terá fornecido o instrumental teórico necessário para a analisar e compreender o fenômeno chamado de “Crise”.




    No segundo capítulo, busca-se estabelecer uma interpretação quanto a aparência imediata do fenômeno, captada através de sua construção hegemônica. Não se olvida de ressaltar que a cognição da aparência já é mediada pela teoria dos crimes de Estado. Por isso, em um primeiro momento, descreve-se o fenômeno a partir da observação de dados oficiais, relatórios governamentais e material jornalístico.




    Após essa descrição, o trabalho se concentra em identificar a construção de significados hegemônicos para a “Crise” a partir da ação conjunta entre Mídia e Estado. Ainda, traz-se as principais disputas de significados por especialistas veiculados pela imprensa, com foco na seleção dos discursos que embasam a percepção “vencedora” sobre o fenômeno.




    Depreende-se da construção hegemônica sobre a percepção da “Crise” o esforço na sua caracterização como um agravamento de uma normalidade saudável, motivado por familiares e policiais militares que não respeitavam a situação financeira do Estado. Assim, a questão da segurança pública passa a ser percebida menos afetada pela sua unidimensionalidade e pela política de austeridade do que pelo movimento de paralisação.




    A partir da aparência da “Crise” em sua construção hegemônica, no último capítulo se almeja compreender o fenômeno, como o resultado de um processo sócio-histórico-econômico e, assim, entender seu papel legitimador do Estado e violador de direitos humanos. Para facilitar essa compreensão, busca-se na história recente do Espírito Santo elementos que ajudem a perceber a forma concreta da segurança pública, objeto aparentemente em “crise”.




    Na análise desses elementos, verifica-se dois importantes fatores de causalidade para a “Crise” no Espírito Santo: a unidimensionalidade da segurança pública e o papel da austeridade. Se por um lado, através da unidimensionalidade da segurança pública, é possível perceber a “Crise” como uma extensão fantasiada da normalidade de violação dos direitos humanos, por outro lado, na austeridade se percebe o elemento de legitimação dessa violação – configurando, assim, a “Crise” de 2017 como um verdadeiro crime de estado.


  




  

    
1. A CRIMINOLOGIA DE CRIMES DE ESTADO





    Nesta parte, elencam-se três pontos como essenciais, quais sejam: a compreensão do crime como violação de direitos humanos, a compreensão dos principais conceitos da criminologia de crimes de Estado e a compreensão de direitos humanos para além da norma. Desta maneira, torna-se possível expor a base teórica que orientou o presente estudo de maneira prática e pedagógica.




    Na primeira parte deste capítulo, apresentar-se-á um percurso feito nos saberes criminológicos quanto à definição do conceito de crime. Neste percurso, parte-se da consolidação do crime como conceito formalista legal, passando pela ruptura deste conceito pelas escolas sociológicas do crime, até alcançar a libertação do conceito de crime quanto às amarras ideológicas do Estado.




    Na segunda parte deste capítulo, buscar-se-á iluminar os principais conceitos da criminologia de crimes de Estado, através dos embates relevantes realizados na produção desse conhecimento. Logo, introduz-se o estudo de crimes de Estado como um saber criminológico repleto de dissidências, mas, cuja estrutura gravita em torno de conceitos como hegemonia, desvio organizacional, Estado e direitos humanos.




    A terceira parte deste capítulo foi dedicada à construção de um diálogo entre a utilização dos direitos humanos dentro das teorias de crimes de Estado e entre uma teoria crítica dos direitos humanos. O objetivo foi escrutinar posições estabelecidas dentro dessa criminologia a uma teoria que possibilitasse ampliar o conhecimento das violações de direitos humanos, sem facilitar a hegemonização ocidental comumente presente na produção de conhecimento referente aos direitos humanos.




    Ainda que durante o trabalho alguns outros aportes teóricos sejam feitos, a compreensão desses três pontos constituirá a lente necessária para entender a análise do fenômeno social estudado. Essa lente permitirá perquirir a “crise” da segurança pública de 2017 no Espírito Santo de uma maneira pouco usual no estudo da criminologia, mas sem deixar de ser relevante.




    Todo exercício de construção de uma revisão de literatura será de uma forma incompleto, porquanto a produção de ciência não espera o glosador. A pretensão de perquirir a complexidade de todas as teorias e estudos relevantes produzidos no campo em um trabalho dissertativo implica em fracasso certo. Por isso, buscou-se permitir que a compreensão de três pontos essenciais fosse ser alcançada, facilitando a cognição da gramática da criminologia dos crimes de Estado, que consiste em seus conceitos e dissidências.




    1.1 A construção do objeto “crime” no saber criminológico




    Tradicionalmente são atribuídos à criminologia objetos de estudo como o crime, suas causas, seus efeitos, o criminoso, o cárcere e o sistema de justiça criminal. Diferentes teorias afetas à criminologia, no entanto, não abordam os objetos de estudo igualmente. E o conceito de crime talvez seja o mais disputado entre teorias.




    Um conceito sozinho consegue abranger ações tão diferentes como assassinato, furto, estupro, sonegação fiscal, urinar em via pública, genocídio (e outros), a ponto de tornar relevante a pergunta sobre o que define uma ação como criminosa. Na gramática de uso comum, a ideia de crime às vezes aparece ligada à moralidade, às vezes ao sacro, às vezes a legalidade.




    Contudo, ainda que ligada aos elementos mencionados, nem sempre ações imorais, profanas ou ilegais são consideradas crimes, e nem sempre ações consideradas criminosas são consideradas imorais, profanas ou ilegais.




    Isso ocorre porque o crime é um conceito historicamente construído e disputado para tentar descrever fenômenos sociais relacionados à ideia de violação. Portanto, tentativas de sistematizar um saber sobre o crime precisam, antes de tudo, descrevê-lo. Algumas escolas de saber criminológico tentaram construir uma ciência do crime livre de valores, descrevendo um fenômeno social de maneira pretensamente neutra.




    Porém, o reconhecimento de que o processo de descrição não é neutro, talvez tenha sido um dos mais relevantes giros epistemológicos do saber criminológico. O caminho para tal reconhecimento foi permeado de disputas (que ainda existem), o que permite construir uma argumentação sobre o conceito de crime a partir dos principais embates dentro do saber criminológico: a formação do crime no sentido formalista legal a partir do crime como violação do contrato social, a ruptura do formalismo legal a partir do crime como injúria social e desvio e o reconhecimento da impossibilidade de neutralidade da descrição pelo conceito humanista de crime.




    A violação do contrato social enquanto saber criminológico teve sua origem a partir do pensamento clássico, creditado principalmente à Beccaria ao escrever Dos Delitos da pena em 1764 e inspirado pelo pensamento iluminista, foi influenciado primariamente pelas teorias contratualistas de Estado. A Escola clássica nasceu intrincada à ideia de contrato social, buscando pensar um direito penal que apenas permitisse ao Estado evitar regredir ao temível estado de natureza.




    O Estado então se limitaria a utilizar de seu aparato burocrático para sacrificar minimamente a liberdade individual e apenas se tal sacrifício fosse suficiente para restaurar a ordem buscada por interesses individuais.




    Ainda na Escola clássica, no entanto, Giandomenico Romagnosi, ao escrever Genesi del diritto penale em 1791, nega a ideia de formação de contrato social exclamando a natureza social do homem (negando assim a existência de um estado de natureza caótico), o que o diferenciou de Beccaria (ROMAGNOSI, 1996). Apesar da dissidência, as sistematizações de um saber criminológico foram semelhantes.




    Em ambos os pensamentos, o direito de punir teria fundamento no esforço de conservação do homem – só possível dentro da ordem - e, portanto, deveria regular as transgressões e às relações ético-jurídicas fundamentais. A punição teria o papel de reagir e desestimular a transgressão (BARATTA, 2011, p. 32-35).




    A punição viria para aqueles que ousassem violar a ordem, firmada com o objetivo declarado de conservação dos homens. Nesta ordem, identifica-se o embrião do formalismo legal (ainda precário). Sua justificação: um avanço frente à autoridade discricionária dos monarcas em busca de segurança e conservação. O infrator nasce como aquele que viola o que a lei comanda.




    De tal maneira, nada teria de intrinsecamente criminoso em certas ações – o crime não seria uma conduta necessariamente imoral, sendo apenas um ato que violasse a ordem, que fosse capaz de ser perseguido por processo legal e, por tanto, rotulado como criminoso (FARMER, 1996, p. 58).




    Contudo, ao olhar o crime apenas como a violação da ordem, e o criminoso como o violador processável, perde-se a oportunidade de analisar o processo político de formação da ordem – como o comando legal foi erguido (além do processo legislativo formal). Assim, torna-se impossível analisar as condições materiais de poder que influenciam a criminalização de condutas.




    Os responsáveis pela sistematização na tentativa de dar maior cientificidade a este saber criminal foram Franz Von Liszt e Arturo Rocco, que tentam integrar as matérias penais e criminológicas (CARVALHO, 2007, p. 241). O domínio do saber criminológico formalista legal é projetado no direito penal moderno, no que Baratta (2002) aponta como ideologia de defesa social na filosofia penal moderna, através dos princípios da legitimidade, do bem e do mal, da culpabilidade, da finalidade ou prevenção, da igualdade, do interesse social e do delito natural. Princípios esses, que, como argumenta Baratta (2002), não têm correspondência com a realidade, tendo unicamente como função a manutenção da sistemática formalista legal.




    O formalismo legal dentro do saber criminal apresenta duas reais preocupações relevantes, mas insuficientes para circunscrever/definir o crime: a atribuição de responsabilidade e os limites legais para a criminalização punição. Ambos, questões de filosofia moral que buscam contemplar as condições em que um indivíduo pode ser considerado responsável por crime e punido, se o ato pode ser punido e até onde ser punido (FARMER, 1996, p. 59).




    A sistematização desse saber criminal parte da premissa de que existe uma racionalidade legal pura – herança do positivismo legal. A racionalidade da lei, no entanto, é apenas aparente ou ideológica, flutuando sobre contradições sociais através da interação entre abstração normativa e realidade social. A lei também é produto de um grupo social que tenta gerar formas de administrar condutas e relações sociais, e entender as contradições é necessário para pesquisar o crime enquanto produto legal. Cria-se uma contradição dentro do conceito de crime como produto legal: o crime é aceito como produto legal, porém, só o é em razão das interações que circundam as condições sociais.




    Em defesa da sistematização formalista legal, o criminólogo tradicionalista Paul Tappan argumentou que qualquer tentativa reformista do conceito de crime como produto legal levaria a sua vagueza, chegando a afirmar que “o rebelde pode gozar uma verdadeira orgia de encantamento em condenar como criminosa qualquer pessoa que ele queira” (apud SCHWENDINGER; SCHWENDINGER, 1980, p. 140). Para Tappan, qualquer conceito para definir o crime e o criminoso que não fosse estritamente legal, era insuficiente para pesquisar e construir um saber criminológico (SCHWENDINGER; SCHWENDINGER, 1980, p. 141).




    O problema dessa insistência no domínio do conceito formalista legal se revela ainda maior quando, para que exista congruência, é exigido um critério legal de concretização do rótulo - como a condenação. Ignorar todas as violações não processadas e punidas ou aceitar como criminosos aqueles injustamente condenados precarizaria o saber criminal fortemente.




    Relegar o conceito de crime à perspectiva formalista legal é abrir mão da possibilidade de pesquisar substancialmente as relações sociais e de poder que dão luz as criminalizações, bem como pesquisar comportamentos criminosos além do racionalismo moral individual. A contra ponto do saber formalista legal, a perspectiva sociológica do crime, fundamentalmente diferente da anterior, tem na influência social sobre o comportamento criminoso o principal foco de pesquisa.




    Através de uma nova leitura da concepção social da punição (teoria funcionalista) que Émile Durkheim traz sobre ideia de solidariedade social em A Divisão do Trabalho Social (DURKHEIM, 1994). Sua ideia de solidariedade social é fragmentada em solidariedade mecânica, comum às sociedades primitivas, nas quais o indivíduo só adquire identidade dentro de um corpo social, e solidariedade de complementariedade, comum às sociedades evoluídas, onde as pessoas têm a percepção de suas identidades como distintas e complementares dentro do corpo social (GARAPON, A.; GROS, F.; PECH, T. 2001, p. 67).




    Para Durkheim, nas sociedades cuja solidariedade de complementariedade é predominante, pode-se observar que a sanção dominante corresponde a uma tentativa de restabelecimento do equilíbrio das relações sociais que foram feridas (BARATTA, 2011, p. 59-61). O ato criminoso é um ato normal, e não especificamente violador de uma ordem.




    A resposta ao crime seria responsável para preservar os valores da sociedade, responsável pela manutenção da coesão social. Logo, o criminoso não mais é aquele indivíduo que escolhe violar a moral pública e ofender a sociedade, mas apenas alguém que não assimilou os valores dominantes (BARATTA, 2011, p. 61). A resposta ao crime é vista menos para punir o violador da lei e mais para satisfazer o ânimo social.




    Com base na perspectiva durkheimiana, surgem teorias explicativas do comportamento criminoso, como os modelos de adequação individual de Merton, que relacionam o comportamento criminoso com a interação entre fins culturais e meios institucionais (BARATTA, 2011, p. 63-64). Também surgem as teorias das subculturas criminais, como forma de realizar maior aproximação com o conceito objeto crime, deixando de lado a análise do problema estrutural para focar na formação dos aspectos que orbitam as subculturas do crime.




    Dentro dessas teorias da criminalização e do comportamento criminoso, ainda resta a pergunta sobre o que seria entendido como crime. Concepções reformistas como a de Edwin Sutherland e a de William A. Bonger relacionavam a ideia de crime aos conceitos de “injúria social”, “injusto”, “injúria ao Estado” e “um sério ato antissocial ao qual o Estado reage conscientemente pela inflição de sofrimento” (apud SCHWENDINGER; SCHWENDINGER, 1980, p. 138-140).




    Essa ideia é mais bem vista na argumentação de Sutherland (1944) sobre o que seria o crime. Enquanto reflete acerca dos dados de sua pesquisa sobre práticas não éticas entre empresários e administradores, o criminólogo evidencia que a maioria das práticas socialmente danosas e ilícitas eram consideradas apenas ofensas “pequenas” à legislação civilista.




    Então, para poder manter a sistemática do saber criminológico em que se apoiava, Sutherland passa a considerar também como crime (objeto do saber criminológico) quaisquer práticas que, apesar de não serem consideradas legalmente crimes, poderiam ser perseguidas como se crimes fossem (condenações referentes às infrações civis quando descumpridas poderiam ser perseguidas como crime) (SUTHERLAND, 1944, p. 139).




    Apesar de a tradição criminológica situar a preocupação de Sutherland com o conceito de crime como o início de uma nova percepção, é importante lembrar que ele não foi pioneiro neste aspecto. Seis anos antes da publicação da primeira edição do “Criminology” de Sutherland (1924), Parmalee publicou em seu livro, também chamado de “Criminology”, preocupações com a eficiência da definição legalista de crime para fins de pesquisa (PARLEE, 1918).




    A nova concepção de crime apresentada por Sutherland para tratar de crimes dos poderosos, entretanto, adquiriu maior relevância por abrir espaços de pesquisa na criminologia até então não enxergados. Ressalta-se que, apesar da relevância da nova conceituação de Sutherland, ele não sugeriu que a criminologia deixasse de depender da lei, apenas que abrangesse seu objeto para além da lei penal (KRAMER, 1982).
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